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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Horta, 17 de Março de 1999
O Conselho do Governo Regional, reunido na cidade da Horta, a 15 de Março, apreciou as conclusões da V Conferência dos Presidentes das Regiões Ultraperiféricas Europeias, realizada na Guiana Francesa no passado dia 5 de Março, que concretizou as conclusões definidas na Conferência de Presidentes que teve lugar em Ponta Delgada, em Maio do ano passado, e as diligências entretanto efectuadas para a sua apresentação junto do Governo Português - Ministério dos Negócios Estrangeiros - e da Comissão Europeia.

No âmbito da Agenda 2000 e na perspectiva do Conselho Europeu extraordinário a realizar no final do corrente mês, o Governo Regional apreciou, igualmente, o processo global das negociações e das necessidades de financiamento para o desenvolvimento dos Açores no período 2000-2006, cujo montante anual deverá ser, no mínimo, semelhante ao recebido nos últimos anos do II Quadro Comunitário de Apoio.

O Conselho do Governo exprime, também, a sua satisfação pelo facto de o acordo de princípios sobre a reforma da Política Agrícola Comum, estabelecido pelo Conselho de Ministros da Agricultura da União Europeia, salvaguardar as posições sectoriais apresentadas pelo Governo Regional dos Açores.

Apesar de os objectivos de reequilíbrio entre sectores, produtos e regiões da União Europeia, pretendidos pelo Governo da República, não terem sido atingidos, motivando o voto contra da delegação portuguesa, os sectores do leite e da carne, principais suportes da Agricultura açoriana, vão poder beneficiar de um significativo aumento de ajudas ao rendimento.

As compensações para fazer face à diminuição dos preços de intervenção no sector do leite, que só entrarão em vigor em 2003, serão praticamente integrais para os Açores no ano cruzeiro da reforma da PAC.

Ficou, ainda, estabelecida uma alteração ao regime de quotas leiteiras, que permitirá uma maior flexibilização da sua gestão, facilitando a transferência de quota para os produtores activos.

Quanto o sector da carne de bovino, o montante das ajudas suportadas pelo FEOGA - Garantia, no ano cruzeiro da reforma da PAC, duplicará em relação o ano de 1998.

O Governo Regional continua a manter fundadas expectativas sobre a negociação relativa o pacote do Desenvolvimento Rural, e em particular sobre as medidas de acompanhamento da reforma da PAC, sobretudo por aquilo que elas podem vir a representar para o rejuvenescimento e modernização da Agricultura açoriana.

Nesta reunião, o Conselho do Governo deliberou:

1. Aprovar uma Resolução que autoriza a alienação, por negociação directa, da totalidade da participação social detida pela Região Autónoma dos Açores na empresa SANIBRITAS - Produção de Britas e Areias, S.A.. O preço base por cada acção foi fixado em 1.000$00 (mil escudos);

2. Aprovar uma Resolução que autoriza o reforço do capital estatutário da SATA - AIR AÇORES, em 2.000.000.000$00 (dois mil milhões de escudos). A transferência de fundos do Orçamento da Região para a empresa far-se-á faseadamente em 1999, 2000 e 2001, nos montantes, respectivamente, de 600.000.000$00 (seiscentos milhões de escudos), 300.000.000$00 (trezentos milhões de escudos) e 1.100.000.000$00 (mil e cem milhões de escudos). Com este aumento de capital, melhora-se a situação financeira da SATA - AIR AÇORES com vista à satisfação das suas responsabilidades com o pagamento dos complementos de pensões aos trabalhadores reformados e à privatização da empresa;

3. Aprovar uma Resolução que autoriza o aumento do capital social da Empresa de Electricidade dos Açores - EDA, S.A., em 2.000.000.000$00 (dois mil milhões de escudos). A transferência de fundos do Orçamento da região para a empresa far-se-á faseadamente no ano 2000 e em 2001, nos montantes, respectivamente, de 600.000.000$00 (seiscentos milhões de escudos) e 1.400.000.000$00 (mil e quatrocentos milhões de escudos). Desta forma a EDA, S.A. passará a dispor de meios financeiros para assumir as suas responsabilidades no pagamento de complementos de pensões aos trabalhadores reformados, ao mesmo tempo que se criam melhores condições para a privatização da empresa;

4. Aprovar uma Resolução que concede, no âmbito do SIRALA, incentivos no montante de 57.544.460$00 (cinquenta e sete milhões e quinhentos e quarenta e quatro mil e quatrocentos e sessenta escudos) a diversos projectos de investimento, num montante global de 90.196.221$00 (noventa milhões e cento e noventa e seis mil e duzentos e vinte e um escudos), que representam a criação de 11 (onze) postos de trabalho;

5. Aprovar uma resolução que concede, no âmbito do SIRAPA, incentivos de 39.703.361$00 (trinta e nove milhões e setecentos e três mil e trezentos e sessenta e um escudos) a diversos projectos de investimento no montante global de 91.928.916$00 (noventa e um milhões e novecentos e vinte e oito mil e novecentos e dezasseis escudos), que representam a criação de cinco postos de trabalho;

6. Aprovar uma Resolução que cria na dependência do Director Regional da Solidariedade e Segurança Social, sob a forma de Estrutura de Projecto, uma equipa de missão com a designação de INFORMAÇÃO - SEGURANÇA SOCIAL AÇORES. A esta equipa ficam cometidas as tarefas respeitantes ao sistema de informação unificado da região no âmbito da Segurança Social, à coordenação das acções necessárias à resolução do problema informático do ano 2000, à transição do sistema de informação até à entrada em circulação do EURO, e à instalação de um novo sistema de informação. Esta equipa de missão funcionará até 30 de Junho do ano 2002;

7. Aprovar uma Resolução que estabelece um conjunto de incentivos à instalação de médicos de clínica geral na Região, destacando-se o pagamento de despesas de transporte de pessoas e bens e de um subsídio mensal por um período de 24 meses. Pretende-se, desta forma, contribuir para colmatar a carência de clínicos gerais nos Centros de Saúde dos Açores, salientando-se que se mantém em vigor o sistema, já existente, de incentivos à fixação de médicos.

8. Aprovar uma Resolução que autoriza a adjudicação a diversas empresas do fornecimento e instalação de equipamento médico-cirúrgico para o novo Hospital de Ponta Delgada, pelo valor de 1.276.799.004$00 (mil e duzentos e setenta e seis milhões e setecentos e noventa e nove mil e quatro escudos), valor acrescido de IVA à taxa legal;

9. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera o regime do SITRAA - Sistema de Incentivos ao Turismo da Região Autónoma dos Açores. Com as alterações introduzidas, o SITRAA passa a abranger, em condições globalmente mais favoráveis do que os sistemas nacionais, a grande maioria dos projectos de investimentos em alojamentos turísticos, e são simplificados os procedimentos inerentes aos projectos de promoção turística empresarial. Mantém-se nos mesmo moldes o apoio ao investimento em equipamentos de animação turística e são encaminhados para os sistemas nacionais os investimentos de índole estruturante, superiores a um milhão de contos;

10. Aprovar uma Resolução que introduz ajustamentos na tramitação processual das candidaturas ao PROCOM - Programa de Apoio à Modernização do Comércio, no sentido de melhorar a articulação entre as entidades regionais responsáveis pelo programa e os organismos gestores a nível nacional, bem como de conferir uma maior celeridade no processo de aprovação dos projectos;

11. Aprovar uma Resolução que introduz ajustamentos na tramitação processual de candidaturas ao PEDIP II - Programa Estratégico de Dinamização e Modernização da Indústria Portuguesa, no sentido de melhorar a articulação entre as entidades regionais responsáveis pelo programa e os organismos gestores a nível nacional, e de conferir maior celeridade ao processo de aprovação dos projectos;

12. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência à Câmara Municipal de Lagoa de 10 (dez) lotes de terreno infraestruturados, sitos à Longueira, freguesia de Santa Cruz, concelho de Lagoa, com o fim exclusivo de construção de habitação social para realojamento de famílias que actualmente ocupam barracas e fogos de construção precária ou em sobreocupação, bem como famílias cujas habitações foram demolidas devido a obras de urbanização. Os custos da construção das habitações serão suportados pelo IGAPE - Instituto de Gestão e Alienação do Património do Estado, pelo INH - Instituto Nacional de Habitação, pelo Governo Regional e pela Câmara Municipal de Lagoa;

13. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência à Câmara Municipal de Lagoa, de dois lotes de terreno infraestruturados, sitos à freguesia do Rosário, com o mesmo fim exclusivo e pelas razões já descritas no ponto anterior. O Governo Regional prossegue, assim, a sua política de combate às situações de carência habitacional das famílias de menores recursos;

14. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera a orgânica dos serviços dependentes do Secretário Regional Adjunto da Presidência;

15. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que adapta à Região o Decreto-Lei nº 204/98, de 17 de Julho, diploma que aprovou o novo regime geral de recrutamento e selecção de pessoal na Administração Pública;

16. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que adapta à Região o regime definido pelo Decreto-Lei nº 53-A/98, de 11 de Março, diploma que estabelece o processo de atribuição de suplementos e outras compensações que se fundamentem na prestação de trabalho em condições de risco, perigosidade e insalubridade nos serviços da Administração Pública.
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